
Anexo IV 

Metas Fiscais 

IV.11 – Demonstrativo da Compensação da Renúncia de Receita 

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

 

 



R$ milhões

Estimativa**

2019 2020 2021 2022

1 03/01/2019

Lei n°13.799, de 3 

de janeiro de 

2019

IRPJ

Altera: 1 - A Medida Provisória nº 

2.199-14/2001. Fixa novo prazo 

(31/12/2023) para a aprovação de 

projetos beneficiados com incentivos 

fiscais de redução e reinvestimento 

do imposto sobre a renda e 

adicionais nas áreas de atuação da 

Sudene e da Sudam. 2 - A Lei nº 

8.167/1991. Os depósitos para 

reinvestimento efetuados há mais de 

5 anos pelas empresas em operação 

nas áreas de atuação da Sudene e da 

Sudam, sem apresentação de 

projeto, serão revertidos em favor 

da União. As empresas poderão 

reivindicar até 50% dos depósitos 

para capital de giro e o restante para 

aquisição de máquinas e 

equipamentos novos para produção.

31/12/2023 144,00 756,00 1.451,00 - *

Medida de 

Compensação

Desonerações Instituídas em 2019

Nº Data Legislação Tributo(s) Descrição Prazo



2 04/01/2019

Decreto nº 9.682, 

de 4 de janeiro de 

2019; art 2º e 3º

IRPJ

Regulamenta a Lei 13.799/2019. 

Dispõe sobre a aprovação de 

projetos beneficiados com incentivos 

fiscais de redução e reinvestimento 

do imposto sobre a renda e 

adicionais nas áreas de atuação da 

Sudene e da Sudam.

Art. 2º - A concessão dos incentivos 

fiscais fica limitada aos valores do 

Demonstrativo dos Gastos 

Tributários - DGT incluídos na 

estimativa de receita da lei 

orçamentária.

Art. 3º - Em 2019, apenas até os 

limites ou com implemento de 

medidas de compensação.

(EFEITO FINANCEIRO considerado na 

Lei 13.799/2019).

31/12/2023 - - - - -



3 25/03/2019

Medida Provisória 

n° 877, de 25 de 

março de 2019.

IRPJ, CSLL, 

PIS/PASEP e 

COFINS

 Altera a Lei nº 9.430/96, para dispor 

sobre a dispensa de retenção de 

tributos federais na aquisição de 

passagens aéreas pelos órgãos ou 

pelas entidades da administração 

pública federal.

O art. 64, §9º, da Lei nº9.430/96 

passa a vigorar com as seguintes 

alterações - Fica dispensada a 

retenção dos tributos na fonte de 

que trata o caput sobre os 

pagamentos efetuados por órgãos 

ou entidades da administração 

pública federal, mediante a utilização 

do Cartão de Pagamento do Governo 

Federal - CPGF, no caso de compra 

de passagens aéreas diretamente 

das companhias aéreas prestadoras 

de serviços de transporte aéreo.” 

AD Mesa 

Congresso 48, 

Prazo de vigência 

encerrado 

23/07/2019 não 

convertida em lei.

ni - - - *



4 01/07/2019

Decreto n° 9.897, 

de 1° de julho de 

2019.

IPI

Altera a alíquota de IPI incidente 

sobre preparações compostas, não 

alcoólicas (extratos concentrados ou 

sabores concentrados) utilizados na 

fabricação de bebidas frias da 

posição 22.02 da TIPI para os 

percentuais de 12%, 8% e 10%; nos 

períodos de 01/01/2019 a 

30/07/2019, 01/07/2019 a 

30/09/2019 e 01/10/2019 a 

31/12/2019, respectivamente.

31/12/2019 37,02 - - -

Exceção à 

obrigatoriedade 

estipulada no 

art.14 da LRF.

5 14/08/2019

Decreto nº 9.971, 

de 14 de agosto 

de 2019

IPI

Altera a Tabela de Incidência do IPI.

 Tipi : 9504.50.00 - Consoles e 

máquinas de jogos de vídeo: 

Redução de 50% para 40%; 

9504.50.00 Ex 01 - Partes e 

acessórios dos consoles e das 

máquinas de jogos de vídeo cujas 

imagens são reproduzidas numa tela 

de um receptor de televisão, num 

monitor ou noutra tela ou superfície 

externa: Redução de 40% para 32%;

9504.50.00 Ex 02 – Máquinas de 

jogos de vídeo com tela incorporada, 

portáteis ou não, e suas partes: 

Redução de 20% para 16%.

- 1,94 23,80 23,94 -

Exceção à 

obrigatoriedade 

estipulada no 

art.14 da LRF.



6 14/08/2019

Portaria ME nº 

559, de 14 de 

outubro de 2019

II

Altera a Portaria MF nº 112, de 10 de 

junho de 2008, elevando o limite 

para US$ 1.000,00 (mil dólares dos 

Estados Unidos da América) sobre 

venda de mercadorias com isenção a 

passageiro chegando do exterior, nos 

termos do inciso III do art. 10,  

efetuada até  ou o equivalente em 

outra moeda, por passageiro, 

observado, ainda, o disposto no art. 

11 desta Portaria.

- - 62,64 72,10 -

Considerada nas 

estimativas da 

mensagem 

modificativa ao 

PLOA 2020

7 11/11/2019

Medida Provisória  

nº 905, de 11 de 

novembro de 

2019; art. 9°

CPP

Isenta as empresas das seguintes 

parcelas incidentes sobre a folha de 

pagamentos dos contratados na 

modalidade Contrato de Trabalho 

Verde e Amarelo:

 Contribuição previdenciária prevista 

no inciso I do caput do art. 22 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

31/12/2024 - 936,40 2.202,08 2.956,05

Considerada nas 

estimativas da 

mensagem 

modificativa ao 

PLOA 2020

8 11/11/2019

Medida Provisória  

nº 905, de 11 de 

novembro de 

2019; art. 28.

IRPJ, CSLL, 

PIS/COFINS

Altera o art. 457-A da CLT, definindo 

a Gorjeta como renda não tributável 

da empresa e afastando a incidência 

dos tributos: IRPJ, CSLL, PIS e 

COFINS.

indeterminado - 912,85 970,91 1.031,13 *



9 11/11/2019

Medida Provisória  

nº 905, de 11 de 

novembro de 

2019; art. 48.

IRPJ, CSLL, 

PIS/COFINS

Altera a Lei n° 10.101, de 2000, que 

trata sobre a participação dos 

trabalhadores nos lucros e 

resultados da empresa.  A mudança 

permite a distribuição de PLR pelas 

entidades sem fins lucrativos 

provocando renúncia fiscal de IRPF e 

CPP.

indeterminado - 1.084,69 1.153,67 1.225,23 *

12/11/2019

Portaria ME nº 

601, de 12 de 

novembro de 

2019

II

Altera a Portaria MF nº 440, de 30 de 

julho de 2010 que dispõe sobre o 

tratamento tributário relativo a bens 

de viajantes. Eleva o limite de 

isenção

de bagagens que ingressarem no País 

por via terrestre, fluvial e lacustre, 

de US$ 300 para US$ 500.

indeterminado - 8,24 9,36 10,64

Considerada nas 

estimativas da 

mensagem 

modificativa ao 

PLOA 2020

10 26/11/2019

MP 907 (Lei n° 

13.315, de 

20/06/2016); art. 

1º

IRRF

Prorrogação da redução de alíquota 

do IRRF incidente sobre valores 

remetidos ao exterior destinados à 

cobertura de gastos pessoais em 

viagens até o limite de R$20.000. i) 

7,9% em 2020; ii) 9,8% em 2021; iii) 

11,7% em 2022; iv) 13,6% em 2023; 

e 15,5% em 2024.

31/12/2024 - 1.432,00 1.316,00 1.191,00

Considerada nas 

estimativas da 

mensagem 

modificativa ao 

PLOA 2020



11 26/11/2019

MP 907 (Lei n° 

13.315, de 

20/06/2016); art. 

2º

IRRF

Altera o art. 16 da Lei n° 11.371, de 

28 de novembro de 2006, para 

reduzir a alíquota do imposto sobre a 

renda na fonte incidente sobre as 

operações de que trata o inciso  V do 

caput do art. 1° da Lei n° 9.481, de 

13 de agosto de 1997 (leasing de 

aeronaves). 

31/12/2022 - 293,00 468,00 544,00

Considerada nas 

estimativas da 

mensagem 

modificativa ao 

PLOA 2020

12 26/12/2019 Lei n° 13.969/19 IRPJ e CSLL

a. Crédito financeiro a título de IRPJ 

e CSLL concedido a fabricantes de 

bens de tecnologias da informação e 

comunicação que investirem em 

atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação.

b. Crédito financeiro a título de IRPJ 

e CSLL concedido para empresas 

habilitadas no PADIS que investirem 

em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação.

a. 31/12/2029

b. 31/12/2036
- 4.386 7.055 7.481 *

13 26/12/2019
Lei nº 13.970, de 

26/12/2019; arts. 

1° a 3°.

IRPJ, CSLL, 

PIS/COFINS

Prorroga o Regime Especial 

Tributário do patrimônio de afetação 

para projetos de imóveis residenciais 

de interesse social no âmbito do 

Programa Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV) que tenham obras 

iniciadas até 31 de dezembro de 

2018 e registros das incorporações 

ou contratos em cartório.

Extinção do 

contrato de 

construção ou 

quitação plena do 

imóvel 

comercializado. 

(indeterminado)

- 38,91 4,28 0,01 *



182,96 9.934,66 14.725,94 14.439,48

"-" = medida não teve efeito e/ou vigência no período.

** - Data da última atualização: 31/01/2020

TOTAL GERAL

"*" Não há informação sobre a necessidade de compensação e/ou das medidas de compensação adotadas.


